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 PORTARIA SME Nº 6.165, DE 16 DE DEZEM-
BRO DE 2022

6016.2022/0126166-1
O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, em conformidade com o artigo 8º do Decreto 
n º 57.817/2017, alterado pelo Decreto nº 58.986/19 e Portaria 
SME n° 5.934/2021 alterada pela Portaria n° 7.232/2021 que 
instituiu a Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP 
desta Secretaria,

RESOLVE: 
Art. 1º Tornar pública a relação dos servidores em estágio 

probatório e seus respectivos membros relatores, conforme 
segue:

Nome do Membro Relator RF/VC
Robson Maida Profenzano 753.120-6/1
Nome do Servidor Ingressante RF/VC Data de Ingresso
Guilherme Avelino Venturim 889.033-1/1 19/08/2021
Juliana Maria Mazzeti Silva 889.031-5/1 16/08/2021
Marcos Guilherme Moreira Pinto 889.034-0/1 28/07/2021
Gabriel Molfetti Martins 889.271-8/1 19/01/2022
Paula Caroline Costa de Sant Ana 889.038-2/1 26/07/2021
Felipe Alves de Goes 889.242-3/1 10/08/2021
Marina do Rego Monteiro Ferreira Bacellar 889.035-8/1 

02/08/2021
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 50, DE 16 
DE DEZEMBRO DE 2022

6016.2022/0133721-8

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DAS UNIDA-
DES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, DE ENSINO FUN-
DAMENTAL, DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 
E DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO PARA O ANO 
DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO:
- a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos 

de organização administrativa e pedagógica para as Unidades 
Educacionais da RME/SP; 

- os princípios e diretrizes da Política Educacional da Secre-
taria Municipal de Educação e do Currículo da Cidade; 

- a Lei Federal nº 9.394, de 1996, que estabelece as Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional – LDB e alterações 
posteriores;

- a Lei Federal nº 10.639, de 2003, que altera a Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial 
da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências;

- a Lei Federal nº 11.645, de 2008, que altera a Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial 
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena”;

- a Lei Federal nº 13.005, de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação – PNE;

- a Lei Federal nº 11.947, de 2009, que dispõe sobre o aten-
dimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto 
na Escola aos alunos da educação básica;

- a Lei nº 16.478, de 2016, que institui a Política Municipal 
para a População Imigrante, dispõe sobre seus objetivos, princí-
pios, diretrizes e ações prioritárias, bem como sobre o Conselho 
Municipal de Imigrantes; 

- a Lei nº 16.710, de 2017, que dispõe sobre Princípios e 
Diretrizes para a Elaboração e Implementação das Políticas 
Públicas pela Primeira Infância e sobre o Plano Municipal pela 
Primeira Infância;

- o Decreto nº 57.478, de 2016, que aprova o Regimento 
Padrão dos Centros Educacionais Unificados – CEUs;

- a Instrução Normativa SME nº 02, de 2019, que aprova 
a Orientação Normativa SME nº 01, de 6 de fevereiro de 2019, 
que dispõe sobre os Registros na Educação Infantil;

- a Instrução Normativa SME nº 42, de 2020, que aprova a 
Orientação Normativa SME nº 01, de 17/07/2020, que dispõe 
sobre a Educação Alimentar e Nutricional para a Educação 
Infantil;

- a Instrução Normativa SME nº 18, de 2022, que dispõe so-
bre a alteração do Regimento Educacional das Unidades: EMEF, 
EMEFM, CIEJA e EMEBS da Rede Municipal de Ensino. 

- a Instrução Normativa SME nº 26, de 2022, alterada pela 
IN SME nº 28, de 2022, que reorienta o Programa “São Paulo 
Integral – SPI” nas escolas municipais e dá outras providências;

- a Instrução Normativa SME nº 29, de 2022, que dispõe 
sobre diretrizes, procedimentos e períodos para a realização de 
matrículas – 2023 na Educação Infantil, no Ensino Fundamen-
tal, na Educação de Jovens e Adultos – EJA da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências;

- a Instrução Normativa SME nº 42, de 2022, que institui 
o Programa Aprender e Ensinar no Ensino Fundamental e dá 
outras providências;

- a Instrução Normativa SME nº 46, de 2022, republicada 
no DOC de 09/12/22, que dispõe sobre a organização e cumpri-
mento das horas de formação e aperfeiçoamento que compõem 
a Jornada Básica do Gestor Educacional e do Assistente de 
Diretor de Escola e dá outras providências;

- a Portaria SME nº 6.571, de 2014, alterada pela Instrução 
Normativa SME nº 42, de 2019, que institui as Matrizes Curricu-
lares das Escolas Municipais de Ensino Fundamental – EMEFs, 
de Ensino Fundamental e Médio – EMEFMs e nas Escolas Muni-
cipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs;

- a Portaria SME nº 3.844, de 2016, que dispõe sobre as ati-
vidades a serem desenvolvidas pelos Analistas de Informações, 
Cultura e Desporto – Educação Física, em exercício nos CEUs;

- a Resolução FNDE nº 06 e Resolução FNDE nº 20, de 
2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar;

- a Nota Técnica do FNDE nº 2810740/2022/COSAN/CGPE/
DIRAE.

RESOLVE:
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º As Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar um trabalho 
educacional voltado para a constante melhoria das condições 
de aprendizagem e desenvolvimento dos bebês, crianças, ado-
lescentes, jovens e adultos, considerando os objetivos propostos 
no Projeto Político-Pedagógico – PPP de cada Unidade Edu-
cacional e os dispositivos emanados pela presente Instrução 
Normativa. 

Art. 2º A organização das Unidades Educacionais funda-
mentar-se-á na legislação vigente e nos princípios e diretrizes 
pedagógicas do Currículo da Cidade que regem a Política Edu-
cacional da Secretaria Municipal de Educação conforme segue: 

I - a implementação do Currículo da Cidade em todas as 
Unidades Educacionais; 

II - a consolidação do trabalho por ciclos de aprendizagens; 
III - a educação integral considerando o estudante nas suas 

dimensões intelectual, social, emocional, física e cultural; 
IV - o fortalecimento de políticas públicas que traduzam os 

direitos e objetivos de aprendizagem e de desenvolvimento e 
assegurem aos estudantes igualdade de oportunidades, acesso 
e permanência na escola; 

e os Componentes das áreas de conhecimento e dos itinerários 
profissionalizantes na forma híbrida sob a responsabilidade e o 
acompanhamento de docente habilitado;

* Portaria SME nº 3.053, de 18/05/2022, que dispõe sobre 
os procedimentos relativos à alteração do Regimento Educacio-
nal das EMEFs, EMEFMs, EMEBSs, CIEJAs da Rede Municipal de 
Ensino na conformidade da Instrução Normativa nº 18/2022, e 
determina o envio da alteração regimental até 30/06/2022 e a 
aprovação do CME em forma de Parecer para os regimentos 
provenientes de escolas de Ensino Médio e Educação Profissio-
nal Técnica de Nível Médio e unidades que mantém organiza-
ção curricular diferenciada.

No Regimento Educacional analisado, foram identificadas 
as condições fundamentais que normatizam a organização e 
funcionamento da escola, as quais discriminamos:

- Artigo 4º, Inciso II: a carga horária mínima anual ampliada 
de forma progressiva para mil e quatrocentas horas anuais no 
Ensino Médio;

- Artigo 4º, Inciso III: a Educação Especial ofertada nas 
salas de aula regulares e na Sala de Recursos Multifuncionais;

- Artigos 48, 49 e Parágrafo Único do artigo 49: o currículo 
e matrizes curriculares definidos a partir das diretrizes da SME;

- Artigo 52: a elaboração, organização e conteúdos a serem 
considerados na elaboração do Projeto Político Pedagógico, 
incluídas metas de desenvolvimento e aprendizagem e IDEB;

- Artigo 55: organização curricular flexível de experiências 
curriculares para o Ensino Médio, incluindo Projeto de Vida e 
formação integral;

- Artigo 57 e Incisos: O Ensino Médio organizado em três 
anos letivos e com carga horária assim distribuída: carga horá-
ria total de 3.000 (três mil horas) horas anuais, formação geral 
básica com carga horária total de 1.800 (mil e oitocentas) horas 
e carga horária para os itinerários formativos de 1.200 (mil e 
duzentas) horas.

- Artigo 57 e Parágrafos: o currículo do Ensino Médio, pau-
tado e com suas finalidades definidas na legislação vigente e 
nos princípios do Currículo da Cidade, composto por Formação 
Geral Básica (FGB) e Itinerários Formativos (IF), indissociavel-
mente de um mesmo todo.

- Artigos 58, 59 e 60: a definição e organização dos Itine-
rários Formativos.

- Artigo 96: a flexibilização garantida pelo processo de 
reclassificação.

- Capítulo IV, Artigos 99 e 100: a Recuperação das Aprendi-
zagens, incluindo a Recuperação Contínua e Paralela.

- Artigo 110, Parágrafo 2º: definição da decisão sobre 
retenção ou promoção ao término de cada Ciclo do Ensino 
Fundamental, considerando o desempenho global do estudante 
no decorrer de todos os períodos letivos.

- Artigo 112: a promoção no Ensino Médio ao final de 
cada série.

- A supressão dos artigos/parágrafos/incisos que tratam 
de terminalidade específica para estudante público-alvo da 
educação especial.

As adequações realizadas pela Direção no documento 
inicialmente proposto, cumprindo apontamentos advindos das 
análises efetuadas pela SME/COPED e pela Supervisão Escolar, 
cumpriram o objetivo de normatizar a organização e o funcio-
namento da unidade educacional e regulamentar as relações 
entre os diversos participantes do processo educativo, contri-
buindo para a execução do seu projeto político-pedagógico do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Destaca-se a cuidadosa análise realizada pela técnica res-
ponsável da SME/COPED, que apontou especificações importan-
tes a serem contempladas, as quais destacamos: necessidade 
de explanação sobre a escolha dos itinerários pelos estudantes, 
a possibilidade de aproveitamento e adaptação curricular, que 
a frequência nos componentes das Unidades de Percurso seja 
considerada no cômputo da frequência geral e/ou individual, 
a promoção no Ensino Médio contemplando o conjunto da 
Formação Geral e Itinerários e a necessária certificação para o 
Ensino Técnico.

III. CONCLUSÃO
Considerando que o presente documento atende aos dis-

positivos previstos na legislação em vigor, as relatoras indicam 
que o Regimento Educacional da EMEFM Rubens Paiva seja 
aprovado, tendo suas alterações vigentes, excepcionalmente a 
partir do ano de 2022, como determinou o artigo 2º da Instru-
ção Normativa nº 18/2022.

Diante dos novos olhares necessários aos percursos de 
aprendizagem dos estudantes, tanto do Ensino Fundamental 
quanto do Ensino Médio, assegurados os conceitos orientadores 
do currículo da cidade (educação integral, equidade e educação 
inclusiva), enfatizamos a importância de que o Regimento e 
suas normas aprovadas constituam as garantias do acesso, da 
permanência com qualidade e dos direitos de aprendizagem 
de todas e todos e de cada um, na perspectiva da gestão e da 
educação democráticas. Outrossim, de forma a potencializar 
organizações de tempo, de espaço e oportunidades que rea-
firmem o compromisso com uma educação inovadora e insti-
gante, recomendamos que as possibilidades de flexibilização e 
recuperação das aprendizagens previstas na Resolução CME nº 
03/2021, de 16/09/2021, sejam continuamente colocadas em 
prática na EMEFM Rubens Paiva.

IV. DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O Conselho Municipal de Educação, considerando a análise 

das relatoras e o cumprimento das normas e legislação em 
vigor aprova o Regimento Educacional da EMEFM Rubens Paiva 
por meio do presente Parecer.

Sala do Plenário, em 24 de novembro de 2022.
_____________________________________
Conselheira Rose Neubauer
Presidente
Conselho Municipal de Educação de São Paulo – CME SP
Anexo 1 – Referências 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 

suas alterações, especialmente o previsto no Artigo 206;
2. A LDB – LDBN Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996, e 

suas alterações, especialmente a Lei Federal nº 13.415, de 
16/02/2017, que define parâmetros para a implementação do 
Novo Ensino Médio;

3. A Resolução CNE/CEB nº 03/2018, de 21/11/2018, 
(BNCC-EM), que trata da atualização das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio, estabelecendo que os currículos 
do Ensino Médio são compostos por Formação Geral Básica 
(FGB) e Itinerários Formativos (IF), indissociavelmente;

4. Decreto Municipal nº 57.379, de 13/10/2016, que insti-
tui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a Política 
Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 
Inclusiva;

5. Portaria SME nº 8.764, de 23/12/2016, que regulamenta 
o Decreto nº 57.379, de 13/10/2016, que institui no Sistema 
Municipal de Ensino a Política Paulistana de Educação Especial, 
na Perspectiva da Educação Inclusiva;

6. A Portaria MEC nº 1.432, de 28/12/2018, que estabelece 
os referenciais para elaboração dos itinerários formativos con-
forme preveem as Diretrizes Nacionais do Ensino Médio;

7. A Deliberação CEE nº 186/2020, que fixa normas relati-
vas ao Currículo Paulista do Ensino Médio de acordo com a Lei 
Federal nº 13.415, de 16/02/2017;

8. O Parecer CME nº 540/2018, de 06/12/2018, que aprova 
a Matriz Curricular Ensino Médio da EMEBS Helen Keller;

9. O Parecer CME nº 17/2019, de 12/12/2019, que aprova 
as Matrizes Curriculares do 1º ano do Novo Ensino Médio para 
2020;

10. O Parecer CME nº 13/2020, de 10/12/2020, que aprova 
as Matrizes Curriculares de Transição do Novo Ensino Médio 
para 2021.

a) Descumprimento das obrigações previstas e/ou desres-
peito à quaisquer das obrigações assumidas;

b) Transferência a terceiros, no todo ou em parte, do objeto, 
sem anuência prévia e escrita da PMSP/SMC/AHM.

6.2. No caso de rescisão do presente, deverá a CESSIO-
NÁRIA devolver o espaço inteiramente livre e desimpedido, no 
mesmo estado em que foi entregue.

6.3. A rescisão não impede a aplicação cumulativa de pena-
lidade estatuída pela Municipalidade e ressarcimento de danos 
causados, na forma estabelecida pela legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES
7. Salvo os itens fixados no presente Termo, nenhuma outra 

condição ou vantagem terá a CESSIONÁRIA a qualquer título, 
sendo expressamente descartada toda e qualquer despesa ex-
tra, direta ou indiretamente relacionada com a presente cessão. 
São de única e exclusiva responsabilidade da CESSIONÁRIA os 
pagamentos de tributos, taxas e demais despesas exigíveis em 
decorrência das atividades por ela exercidas.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. Nos termos do § 5º do Art 114 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, a vigência desta cessão será por tempo 
indeterminado, tendo como início a data da assinatura deste 
instrumento e tendo como final a confirmação da realização do 
tratamento de todo o acervo da SPTURIS, com o consequente 
recolhimento do mesmo pelo Arquivo Histórico Municipal.

8.2. A eventual prorrogação deste Termo estará sujeita às 
normativas legais vigentes e aplicáveis e dependerá de autori-
zação prévia do Arquivo Histórico Municipal, a ser devidamente 
solicitada e justificada pela CESSIONÁRIA.

E por estarem de acordo, firmam o presente Termo cuja 
assinatura será realizada por meio eletrônico.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SEI 6016.2022/0071215-5

PROTOCOLO CME Nº 13/2022

INTERESSADO: EMEFM RUBENS PAIVA - DRE 
SM

ASSUNTO: ALTERAÇÃO REGIMENTAL DE 
EMEFM

CONSELHEIRAS RELATORAS: KAREN MARTINS 
ANDRADE PINHEIRO E GUIOMAR NAMO DE 
MELLO

PARECER CME Nº 22/2022
Aprovado em Sessão Plenária de 24/11/2022
I. HISTÓRICO
Trata o presente de alteração regimental proposta pela 

EMEFM Rubens Paiva, da Diretoria Regional de Educação de 
São Mateus.

Em 30/06/2022 a EMEFM Rubens Paiva encaminha à DRE 
SM a proposta de alteração regimental, acompanhada da ATA 
de aprovação do Conselho de Escola, obedecendo ao prazo 
estabelecido para o envio. Na mesma data o regimento é apro-
vado pela Supervisora Escolar.

Em 04/07/2022 ocorre o encaminhamento equivocadamen-
te à SME/COGED.

Após as correções de trâmites, o documento é enviado em 
15/07/2022 à SME/COPED.

A análise da SME/COPED aponta algumas adequações ne-
cessárias e, após tramitações na SME/COPED e na DRE SM, o re-
gimento retorna em 01/08/2022 à escola para essas alterações.

A nova versão do documento é enviada à DRE SM pela 
direção em 30/08/2022.

Em 02/09/2022 Supervisora Escolar retorna o regimento à 
direção da escola para correções de formatação, paginação e 
assinatura.

O regimento é alterado e reenviado pela Direção em 
09/09/2022 e segue com a aprovação da Supervisão Escolar 
em 12/09/2022.

Em 28/09/2022 a SME/COPED encaminha a versão definiti-
va para análise e aprovação do CME, com a informação de que 
as alterações sugeridas foram realizadas.

Em 04/10/2022 o processo é encaminhado pela presidência 
do CME para distribuição a Câmara de Anos Finais e Ensino 
Médio (CAFEM) e em 13/10/2022 é enviado para análise das 
relatoras.

II. APRECIAÇÃO
Em consonância com o determinado no Inciso II, do artigo 

3º do Decreto Municipal nº 54.454, de 10/10/2013, e da Portaria 
SME nº 5.941, de 15/10/2013, os Regimentos Educacionais das 
unidades que mantêm o ensino médio ou cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem 
cursos ou propostas curriculares diferenciadas, deverão ser 
submetidos à aprovação do Conselho Municipal de Educação.

Especificamente, no caso das EMEFMs, a presente análise, 
além das referências legais constantes no Anexo 1, se alicerça 
nas seguintes normativas:

* Recomendação CME nº 03/2021, de 13/07/2021, que dis-
põe sobre Medidas de Flexibilização para a garantia do direito 
à aprendizagem;

* Resolução CME nº 03/2021, de 16/09/2021, que dispõe 
sobre procedimentos de Flexibilização Curricular nas Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino;

* Resolução CME nº 02/2021, de 09/09/2021, que estabe-
lece disposições sobre a organização do Novo Ensino Médio 
nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio e na 
EMEBS Helen Keller;

* Parecer CME nº 06/2021, de 09/09/2021, que dispõe 
sobre as Matrizes Curriculares do Ensino Médio;

* Resolução CME nº 04/2021, de 25/11/2021, que dispõe 
sobre alterações do Regimento Educacional das Unidades: 
EMEF, EMEFM, CIEJA e EMEBS da Rede Municipal de Ensino e 
incorpora automaticamente aos Regimentos Educacionais:

- a alteração nos artigos/parágrafos/incisos que tratam dos 
ciclos, fazendo constar a impossibilidade de retenção por apro-
veitamento nos 7ºs e 8ºs Anos do Ciclo Autoral;

- a supressão dos artigos/parágrafos/incisos que tratam 
de terminalidade específica para estudante público-alvo da 
educação especial, fazendo constar no seu histórico escolar, as 
competências e habilidades adquiridas;

* Recomendação CME nº 02/2022, de 19/04/2022, que 
dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com Abordagem Específica na Rede 
Municipal de São Paulo, e recomenda analisar a trajetória dos 
estudantes no ensino médio, bem como a disponibilização dos 
serviços e apoios necessários para a conclusão desta etapa, 
assegurando a esses jovens a realização do seu projeto de vida 
e sua participação na sociedade para o exercício da cidadania;

* Instrução Normativa SME nº 18/2022, de 18/04/2022, 
que dispõe sobre a alteração do Regimento Educacional das 
Unidades: EMEF, EMEFM, CIEJA e EMEBS da Rede Municipal de 
Ensino, e estabelece no seu artigo 4º e Incisos que as alterações 
regimentais das escolas de ensino médio devem contemplar: a 
carga horária total mínima de 3.000 horas; a carga horária má-
xima da Formação Geral da BNCC de 1.800 horas, os Itinerários 
Formativos das áreas de conhecimento e/ou profissionalizantes 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por meio de 
sua SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA/ ARQUIVO HISTÓRI-
CO MUNICIPAL, situado na praça Cel. Fernando Prestes, 152, 
São Paulo - SP, inscrito no CNPJ sob nº 49.269.244/0010-54, 
doravante denominada PMSP/SMC/AHM, neste ato representa-
da por seu Diretor Substituto, PAULO YUZO, RF 806.454-7, e a 
SÃO PAULO TURISMO S.A., inscrita no CNPJ: 62.002.886/0001-
60, endereço Rua Boa Vista, nº 280, Centro Histórico de São 
Paulo, CEP 01014-000, São Paulo- SP, neste ato representada 
por seu Diretor Presidente, Sr. GUSTAVO GARCIA PIRES, porta-
dor do RG: 36.880.537 e CPF: 437.607.748, e por seu Diretor 
Interino de Estruturação de Negócios, Sr. SANDRO AUGUSTO 
CUOGHI, portador do RG: 27.664.092 e CPF: 185.222.188-70, 
doravante denominada CESSIONÁRIA, têm entre si ajustada 
a presente CESSÃO NÃO ONEROSA de espaços, que se regerá 
pela legislação aplicável à espécie e pelas cláusulas abaixo, que 
mutuamente outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. A presente cessão consiste no uso do segundo e quarto 

andar da Torre da Memória, do Edifício Ramos de Azevedo, 
para a recepção física do Acervo Histórico produzido pela SÃO 
PAULO TURISMO - SPTURIS, por prazo indeterminado, devendo 
a CESSIONÁRIA zelar pela observância das normas legais apli-
cáveis à espécie e pelo cumprimento das obrigações pactuadas, 
conforme informações do processo administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA
2.1. A SÃO PAULO TURISMO configura-se por Lei em disso-

lução, liquidação e extinção, nos termos da LEI Nº 17.433 de 29 
de julho de 2020.

2.2. Considerando o Contrato de Concessão com outorga 
onerosa, compreendendo a reforma, gestão, manutenção, ope-
ração e exploração, por particulares, do COMPLEXO ANHEMBI, 
em conformidade com o disposto no Edital da Concorrência nº 
001/SPTURIS/2020” (SEI 7210.2020/0000956-3), que requereu 
a desocupação do Parque Anhembi pela SPTURIS.

2.3. O acervo a ser transferido contém documentos desde 
a década de 1970, ano de inauguração do Parque Anhembi, 
incluindo projetos originais, registros fotográficos e audiovisuais 
dos diversos eventos da história do Anhembi e da Cidade de 
São Paulo, constituindo conjunto de valor histórico-cultural de 
arquitetura e engenharia do Parque Anhembi, bem como da 
empresa pública na produção dos eventos municipais, estímulo 
ao turismo, realização e promoção do carnaval paulistano, 
representando portanto bem de interesse público e social, nos 
termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 
1991 e da Política Municipal de Gestão Documental expressa 
no Decreto Municipal nº 57.783, de 13 de julho de 2017, desta-
cado o Parágrafo Único de seu Art. 1º:

Parágrafo único. Compõem o Sistema de Arquivos do 
Município de São Paulo os órgãos públicos integrantes da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta e os arquivos 
privados do Município declarados como de interesse público e 
social, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991.

2.4. Configurado o importante serviço público que consiste 
na salvaguarda do estimado Acervo, justifica-se a presente 
cessão nos termos do Art. 114 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, destacando o seu § 5º:

§ 5º - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máxi-
mo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIO-
NÁRIA

3. Caberá à CESSIONÁRIA:
a) Assumir integral responsabilidade sobre o Acervo até 

que seja realizado o seu o recolhimento definitivo pelo Arquivo 
Histórico Municipal.

b) Contratar empresa para a realização do transporte físico 
do Acervo localizado no Parque do Anhembi ao Arquivo Históri-
co Municipal – Processo SEI 7210.2022/0005575-5.

c) Contratar empresa especializada para a realização do 
tratamento de todo o acervo da SPTURIS dentro das depen-
dências do Arquivo Histórico Municipal. A realização destes 
tratamentos poderá ser executada em processos e momentos 
distintos.

d) Assumir integral responsabilidade pela transferência e 
definição do destino da documentação que não for recolhida 
pelo Arquivo Histórico Municipal, conforme a execução do 
tratamento a aplicação de Tabela de Temporalidade específica.

e) Assumir integral responsabilidade pelo acompanha-
mento e fiscalização dos trabalhos prestados pelas empresas 
contratadas para o transporte e tratamento do acervo.

f) Disponibilizar representante próprio, que ficará parcial-
mente lotado no Arquivo Histórico Municipal, para o cumpri-
mento das obrigações tratadas nos itens b) e c) da presente 
cláusula. Na hipótese de ausência deste representante, a CES-
SIONÁRIA deverá disponibilizar um substituto.

g) Disponibilizar e transferir bens móveis para o armaze-
namento

do Acervo no espaço do Arquivo Histórico Municipal. A 
transferência dos bens será realizada em momento oportuno e 
formalizada através de instrumento próprio.

h) Assumir integral responsabilidade por danos que, em 
decorrência das atividades que desenvolver causar ao seu 
pessoal, funcionários terceirizados, convidados, funcionários da 
Prefeitura, ao público geral, a terceiros, bem como ao Edifício e 
Patrimônios da Prefeitura.

i) Assegurar o não ingresso de terceiros ou equipe a qual-
quer área dos edifícios não tratada por este instrumento.

j) Não manipular/servir alimentos que produzam gases ou 
fumaça tanto em seu estado de consumo ou em seu preparo, 
bem como a proibir o uso de tabacos ou qualquer tipo de fumo 
nas dependências do edifício.

k) Não utilizar produtos que emitam fortes cheiros dentro 
das dependências dos Edifícios.

l) Não realizar qualquer atividade que emita fumaça ou 
partículas nos ambientes internos como lixar e serrar.

m) Não exercer qualquer atividade de cunho comercial 
dentro das dependências do Arquivo Histórico Municipal

CLÁUSULA QUARTA– DAS OBRIGAÇÕES DA PMSP/SMC/
AHM

4. Caberá à PMSP/SMC/AHM:
a) Ceder o 2º (segundo) e 4º (quarto) andares do Edifício 

Torre da Memória para o armazenamento do Acervo provenien-
te do Parque do Anhembi, por tempo indeterminado, até que os 
serviços de tratamento sejam concluídos.

b) Dar suporte e orientações em conjunto à CESSIONÁRIA 
na execução dos serviços de transporte e tratamento do Acervo.

c) Fornecer estação de trabalho e equipamentos necessá-
rios às atividades do representante disponibilizado.

d) Manter a disposição da CESSIONÁRIA, a infraestrutura 
necessária para a realização dos trabalhos de tratamento do 
acervo.

e) Manter a disposição da CESSIONÁRIA, o acesso às áreas 
referidas no item a) da presente cláusula.

f) Realizar o recolhimento definitivo do Acervo após a con-
clusão o dos serviços de tratamento.

CLÁUSULA QUINTA– DA RESPONSABILIDADE
5. As partes responderão por todos os danos que, em de-

corrência das atividades que desenvolver causar ao seu pessoal, 
funcionários terceirizados, convidados, funcionários da Prefei-
tura, ao público geral, a terceiros, bem como ao Edifício e Pa-
trimônios da Prefeitura. Não haverá responsabilidade solidária.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
6.1. O presente instrumento poderá ser rescindido unila-

teralmente caso ocorra situação ou motivo superveniente que 
impeça o cumprimento de seus objetivos bem como:
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II - Ciclo Interdisciplinar – abrangendo do 4º ao 6º ano do 
Ensino Fundamental; 

III - Ciclo Autoral – abrangendo do 7º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental. 

Parágrafo único. A formação das classes/turmas no Ensino 
Fundamental deverá observar o número de estudantes previsto 
na Instrução Normativa SME nº 29, de 2022.

Art. 23. As Unidades Educacionais que mantêm o Ensino 
Fundamental ou o Ensino Fundamental e Médio, de modo a 
garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

I - Quando organizadas em dois turnos diurnos: 
1º turno: das 07h às 12h; 
2º turno: das 13h30 às 18h30; 
II - Quando organizadas em dois turnos diurnos e um 

noturno: 
1º turno: das 07h às 12h; 
2º turno: das 13h30 às 18h30; 
3º turno: das 19h às 23h. 
Art. 24. As Unidades Educacionais organizadas em dois 

turnos diurnos ou dois turnos diurnos e um noturno observarão 
as seguintes diretrizes específicas: 

I - nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da 
hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 20 
(vinte) minutos para estudantes e professores; 

II - no noturno deverá ser assegurada a duração da hora-
-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 (quin-
ze) minutos para estudantes e professores;

III - nos horários de lanche e refeição, deverão ser observa-
das as orientações e normas estabelecidas pela Coordenadoria 
de Alimentação Escolar – CODAE e o intervalo mínimo de 2 
(duas) a 3 (três) horas entre eles;

IV - as aulas de Educação Física, Arte e Inglês serão minis-
tradas pelo professor especialista;

V - na ausência do Professor especialista nas turmas do 1º 
ao 5º ano do Ensino Fundamental, as aulas de Arte poderão ser 
ministradas pelo Professor da classe, sendo remuneradas como 
Jornada Especial de Hora-Aula Excedente – JEX, exceto quando 
optante pela permanência na Jornada Básica – JB; 

VI - na ausência do Professor de Educação Física, as aulas 
poderão ser ministradas por outro professor não habilitado, 
desde que sejam ministradas outras atividades que não aquelas 
próprias do componente curricular; 

VII - as atividades de Sala de Leitura e do Laboratório de 
Educação Digital serão desenvolvidas, respectivamente, pelo 
Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e Professor de 
Educação Digital - POED, dentro dos turnos estabelecidos; 

VIII - na ausência do POSL e do POED, o Professor ocupante 
de vaga no módulo da Unidade em atividades de Complemen-
tação de Jornada – CJ ou em Complementação de Carga Horá-
ria – CCH, assumirá a hora-aula, ministrando atividades curricu-
lares que desenvolvam as competências leitora e escritora, de 
acordo com o Currículo da Cidade, dentro de sua carga horária 
ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente – JEX; 

IX - no horário de aulas e atividades de Educação Física, 
Arte, Sala de Leitura e de Educação Digital, os Professores 
regentes cumprirão horas-atividade quando em Jornada Básica 
do Docente – JBD ou em Jornada Básica – JB ou as 03 (três) 
horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de For-
mação - JEIF; 

X - no período noturno do Ensino Fundamental, as ativida-
des de Sala de Leitura e Educação Digital serão desenvolvidas 
dentro do horário regular de aulas, com acompanhamento do 
Professor regente, e as aulas de Educação Física serão ofereci-
das fora do turno; 

XI - na ausência do POSL e do POED, no período noturno, o 
Professor regente da classe assumirá a hora-aula; 

XII - havendo necessidade de substituição de aulas no 
Ensino Médio, o professor com aulas de docência colaborativa 
atribuída, deverá assumir, de imediato, a regência das referidas 
aulas.

Art. 25. A Unidade Educacional com proposta de horário di-
ferenciado do estabelecido nesta Instrução Normativa, inclusive 
as que aderiram ao Programa “São Paulo Integral”, desde que 
consoante com o seu Projeto Político-Pedagógico e a Política 
Educacional da SME, deverá propor a alteração, justificando-
-a, em projeto específico, aprovado pelo Conselho de Escola e 
enviá-lo à Diretoria Regional de Educação-DRE para análise e 
autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

§ 1º As propostas de horário diferenciado referidas no 
caput deste artigo, deverão ser encaminhadas às respectivas Di-
retorias Regionais de Educação para aprovação e homologação 
até 20/01/2023. 

§ 2º As unidades de Ensino Fundamental deverão organizar 
os horários de lanche e refeição observadas as orientações 
e normas estabelecidas pela Coordenadoria de Alimentação 
Escolar – CODAE e o intervalo mínimo de 2 (duas) a 3 (três) 
horas entre eles, de acordo com o disposto no art. 44 desta 
Instrução Normativa. 

§ 3º As escolas com projetos diferenciados deverão subme-
ter seus projetos à apreciação e validação da SME e do CME 
para avaliar sua continuidade em 2023. 

§ 4º As UE que encaminharam seus projetos anteriormente 
a 2020, deverão fazê-lo, Impreterivelmente, até 20/01/2023. 

Art. 26. Nas Unidades Educacionais que mantêm o Ensino 
Fundamental, cujo funcionamento envolver atividades com 
estudantes, além do horário regular de aulas, nos finais de 
semana, recessos e férias escolares, deverá ser observado o 
contido nas normatizações específicas. 

Art. 27. Dos 1ºs aos 5ºs anos do Ensino Fundamental, os 
estudantes terão duas aulas de Inglês, a serem ministradas pelo 
Professor especialista, acompanhada do Professor regente da 
classe, dentro dos turnos estabelecidos, visando à articulação 
com os conteúdos dos diferentes componentes curriculares. 

Parágrafo único. Na ausência do Professor especialista de 
Inglês, o Professor regente ministrará as aulas desenvolvendo 
conteúdos de outros componentes curriculares. 

Art. 28. O horário de trabalho dos Professores de Ensino 
Fundamental II e Médio, inclusive os da EJA, deverá ser organi-
zado pela Equipe Escolar, observando-se: 

I - a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia por 
jornada de trabalho, excluindo-se as horas adicionais, as horas-
-atividade e as horas/trabalho excedentes; 

II - preferencialmente, com a regência de aulas consecuti-
vas do mesmo componente curricular/disciplina; 

III - intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora/
aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 29. Os horários de funcionamento da Sala de Leitura 
e dos Laboratórios de Educação Digital deverão ser organi-
zados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas 
Instruções Normativas e no Projeto Político-Pedagógico da UE, 
assegurando-se a participação de todos os estudantes nas ativi-
dades que lhe são próprias. 

Art. 30. As Unidades Educacionais deverão reorganizar 
as atividades de fortalecimento das aprendizagens de acordo 
com as diretrizes expressas, em especial, a Instrução Normativa 
SME nº 42, de 2022, prevendo ações intensivas e diferenciadas 
para atender aos estudantes retidos e/ou com dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem, priorizando o atendimento 
no pré e pós-aula direto. 

Art. 31. A organização das classes em cada turno deverá 
ser aprovada pelo Conselho de Escola/CEI/CIEJA e considerar, 
prioritariamente, a necessidade das famílias cujos filhos estejam 
regularmente matriculados na Unidade Educacional. 

Art. 32. Os professores em cumprimento de atividades de 
CJ, CCH ou em vaga no módulo sem regência, de acordo com 
as necessidades da UE e respeitada a prioridade, incumbir-se-
-ão de: 

Regional de Educação - DRE, proposta de funcionamento até às 
20h, de modo a propiciar a organização dos horários coletivos 
dos professores em Jornada Especial Integral de Formação - 
JEIF. 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
Art. 13. A Educação Infantil destina-se a bebês e crianças 

de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, conforme disposto na 
Instrução Normativa SME nº 29, de 2022, e será oferecida em: 

I - Centros de Educação Infantil - CEIs destinados ao aten-
dimento de bebês crianças dos agrupamentos de Berçário I, 
Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, na faixa etária de 
zero a 3 (três) anos; 

II - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs desti-
nadas ao atendimento de crianças no agrupamento Infantil, na 
faixa etária de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos; 

III - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs 
destinados ao atendimento de crianças dos agrupamentos de 
Berçário I, Berçário II, Mini-Grupo I, Mini-Grupo II e Infantil, ob-
servadas as especificidades de cada agrupamento e de acordo 
com as faixas etárias indicadas nos incisos I e II; 

IV - Escola Municipal de Educação Bilíngue para Surdos 
- EMEBS destinados ao atendimento de crianças Berçário I, 
Berçário II, Mini-Grupos I, Mini-Grupo II e Infantil, observadas 
as especificidades de cada agrupamento. 

V - Centro de Educação Infantil Indígena - CEII, equipamen-
to que compõe o Centro Educação e Cultura Indígena - CECI, 
destinado ao atendimento de bebês e crianças de 0 (zero) a 5 
(cinco) anos; 

Parágrafo único. Os CEMEIs e CEIs poderão optar pela 
organização multietária para atendimento do Mini Grupo, or-
ganizando a composição das turmas de forma equilibrada com 
crianças das faixas etárias que compreendem Mini Grupo I e II.

Art. 14. Os CEIs atenderão as crianças em período integral 
de 10 (dez) horas, respeitado o período compreendido entre 
07h e 19h sendo que o início e o término dos turnos serão in-
dicados pelo Conselho de CEI e aprovados pela respectiva DRE. 

§ 1º De acordo com a necessidade dos pais/responsáveis o 
atendimento poderá ser flexibilizado para 5 (cinco) horas, me-
diante solicitação dos interessados e análise da Equipe Gestora 
e parecer da Supervisão Escolar. 

§ 2º Havendo necessidade de regimes diferenciados de 
permanência das crianças para atendimento à comunidade, 
a Diretoria Regional de Educação – DRE poderá, em conjunto 
com a Supervisão Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido 
o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adeque 
àquela realidade. 

§ 3º A organização dos horários de intervalo dos Centros 
de Educação Infantil - CEIs, deverá assegurar o atendimento 
ininterrupto às crianças e o intervalo de 15 (quinze) minutos 
para os Professores de Educação Infantil - PEIs em regência de 
classe/agrupamento, respeitadas as seguintes regras: 

a) cada Unidade Educacional deverá elaborar plano es-
pecífico integrado ao Projeto Político-Pedagógico de modo a 
assegurar o estabelecido neste parágrafo; 

b) durante o período mencionado, as crianças deverão estar 
sob os cuidados de outro profissional de educação; 

c) nas Unidades cuja estrutura organizacional comporte 
2 (dois) ou mais agrupamentos no mesmo espaço, o intervalo 
poderá ocorrer em sistema de alternância entre os profissionais 
envolvidos, desde que assegurado o atendimento pedagógico 
ininterrupto às crianças; 

d) na programação dos horários de intervalo, as unidades 
educacionais poderão se utilizar de outros recursos humanos do 
CEI para dar atendimento às crianças e bebês, a saber: Profes-
sores ocupantes de vagas no módulo sem regência; Auxiliares 
de Desenvolvimento Infantil - ADIs e Auxiliares Técnicos de 
Educação - ATEs. 

§ 4º Excepcionalmente, esgotados todos os recursos para 
assegurar o atendimento ininterrupto às crianças, o Diretor de 
Escola poderá propor outras alternativas de atendimento obser-
vado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 5º As unidades de educação infantil deverão organizar 
os horários de lanche e refeição observadas as orientações 
e normas estabelecidas pela Coordenadoria de Alimentação 
Escolar – CODAE e o intervalo mínimo de 2 (duas) a 3 (três) 
horas entre eles, de acordo com o disposto no artigo 44 desta 
Instrução Normativa. 

Art. 15. Os CEIs Parceiros atenderão as crianças em período 
integral de 10 (dez) horas, respeitado o período compreendido 
entre 07h e 18h, sendo que, o início e o término dos turnos 
deverão ser informados pela Equipe Gestora do CEI para conhe-
cimento da respectiva DRE. 

Parágrafo único. Nas unidades parceiras indicadas pela 
SME para ampliação do período de atendimento, o horário de 
funcionamento poderá ser diferenciado. 

Art. 16. A formação das turmas/agrupamentos nos CEIs 
observará ao disposto na Instrução Normativa SME nº 29, de 
2022. 

Art. 17. As Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs 
terão o seu funcionamento conforme segue: 

I - 1º turno: das 07h às 13h; 
II - 2º turno: das 13h às 19h. 
Parágrafo único. Atendida a demanda e havendo possibili-

dade de organização dos espaços, poderão ser formadas turmas 
com atendimento de 8 (oito) horas diárias. 

Art. 18. Nas EMEIs, a organização do horário de intervalo 
será de 15 (quinze) minutos para professores e deverá prever 
o acompanhamento das atividades das crianças, de acordo 
com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da 
Unidade Educacional, constante do Projeto Político-Pedagógico. 

Art. 19. Os CEMEIs atenderão: 
I - em período integral de 10 (dez) horas - faixa etária de 

creche - de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, podendo flexibilizar 
para 5 (cinco) horas de acordo com a necessidade dos pais ou 
responsáveis; 

II - em período de 6 horas – faixa etária de pré-escola – de 
4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade. 

§ 1º Na organização da rotina diária deve-se garantir a 
oferta de experiências simultâneas e diferenciadas para os 
bebês e crianças vivenciarem, que também incluam os mo-
mentos de alimentação, rompendo com práticas curriculares 
fragmentadas. 

§ 2º A organização dos horários de intervalo dos PEIs e dos 
PEIF I, deverá ser observado, respectivamente, o disposto nos 
artigos 14 e 18 desta IN.

§ 3º Os horários de intervalo para as crianças de 0 (zero) 
a 3 (três) anos será o mesmo estabelecido para os CEIs e para 
crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, será o mesmo que os 
das EMEIs.

Art. 20. Os CEIIs atenderão bebês e crianças dos territórios 
dos CECIs, considerando os princípios e fundamentos da educa-
ção escolar indígena, conforme o disposto nas Portarias SME nº 
3.194, de 2004 e nº 2.808, de 2005. 

Art. 21. Excepcionalmente, visando à acomodação da de-
manda e aos princípios pedagógicos, as unidades educacionais 
de Educação Infantil poderão propor outras formas de orga-
nização de turmas e faixas etárias, mediante autorização da 
Diretoria Regional de Educação e da SME/COGED, conforme o 
previsto no art. 41 da Instrução Normativa SME nº 29, de 2022.

Parágrafo único. As propostas de horário diferenciado 
deverão ser encaminhadas às respectivas Diretorias Regionais 
de Educação para aprovação e homologação até 20/01/2023. 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Art. 22. O Ensino Fundamental destina-se aos estudantes 

com idade mínima de 6 (seis) anos completos ou a completar 
até 31/03/2023, e será organizado em Ciclos de Aprendizagem, 
conforme segue: 

I - Ciclo de Alfabetização – abrangendo do 1º ao 3º ano do 
Ensino Fundamental; 

VI - procedimentos metodológicos coerentes com a propos-
ta apresentada; 

VII - resultados esperados com vistas ao estabelecido no 
Currículo da Cidade e nos Programas e Projetos da Secretaria 
Municipal de Educação; 

VIII - acompanhamento, registro diário da formação e 
avaliação semestral; 

IX - referências. 
Art. 8º As Jornadas de Trabalho/Opção dos Profissionais de 

Educação serão cumpridas no âmbito das Unidades Educacio-
nais, de acordo com a pertinente legislação em vigor. 

Art. 9º Nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs, EMEBSs 
e CIEJAs os servidores cumprirão suas jornadas de trabalho, na 
seguinte conformidade: 

I - JORNADA BÁSICA – JB: 20 horas-aula, sendo 18 horas-
-aulas em regência + 2 horas-atividade;

II - JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO – JEIF: 
40 horas-aula, sendo 25 horas-aula em regência + 15 horas 
adicionais; 

III - JORNADA BÁSICA DO DOCENTE – JBD: 30 horas-aula, 
sendo 25 horas-aula em regência + 5 horas-atividade; 

IV - JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS – J 30: 30 horas de 
trabalho semanais, sendo 25 horas em regência + 5 horas-
-atividade; 

V - JORNADA DE 40 HORAS – J 40: 40 horas de trabalho 
semanais. 

§ 1º Na JB, prevista no inciso I deste artigo, quando se 
referir ao Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I – PEIF, as 18 horas-aulas serão distribuídas por todos os dias 
da semana.

§ 2º Na JEIF referida no inciso II deste artigo, as 15 horas 
adicionais serão cumpridas conforme segue: 

a) 8 horas-aula em horário coletivo, podendo ser realizadas 
em local diverso quando da convocação da SME/DRE; 

b) 3 horas-aula (HI) realizadas na UE; 
c) 4 horas-aula em local de livre escolha. 
§ 3º Na JBD referida no inciso III deste artigo, as 5 horas-

-atividade serão cumpridas: 
a) 3 horas-aula realizadas na UE 
b) 2 horas-aula em local de livre escolha. 
§ 4º Na JB de 30 horas referidas no inciso IV deste artigo, 

as 5 horas-atividade serão cumpridas: 
a) 3 horas realizadas na UE; 
b) 2 horas em local de livre escolha. 
§ 5º As 40 horas da Jornada de trabalho mencionada no 

inciso V deste artigo serão distribuídas por todos os dias da se-
mana em 8 horas ao dia e cumpridas na Unidade Educacional, 
podendo ser realizada em local diverso quando da convocação 
da SME/DRE; 

§ 6º A jornada básica do Gestor Educacional, corresponden-
do a 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, será distribuída 
em 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais e 04 (quatro) 
horas de formação e aperfeiçoamento de acordo com a Instru-
ção Normativa SME nº 46, de 2022.

§ 7º As horas-atividade - HA e horas individuais - HI des-
critas neste artigo destinar-se-ão à elaboração de atividades 
previstas no art. 16 da Lei nº 14.660, de 2007, e sua organiza-
ção deverá integrar o Projeto Político-Pedagógico das Unidades 
Educacionais, com aprovação do Conselho de Escola/CEI/CIEJA. 

Art. 10. Os Profissionais da Educação em exercício nas 
Unidades Educacionais deverão participar das atividades pro-
postas no período de organização escolar, da análise coletiva 
dos registros que compõem a documentação pedagógica e dos 
estudos do Currículo da Cidade, das Reuniões Pedagógicas, das 
Jornadas Pedagógicas – para a Educação Infantil, dos Conse-
lhos de Classe, se for o caso, dos grupos de formação conti-
nuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras 
propostas de trabalho coletivo, considerando-se, para efeitos de 
remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, conforme 
legislação em vigor. 

§ 1º As atividades referidas no caput deste artigo, deverão 
ser realizadas dentro do horário regular de trabalho do Profes-
sor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua 
anuência expressa. 

§ 2º Considerar-se-á como frequência individual presencial 
nos horários destinados à formação, referidos no caput deste 
artigo, aqueles realizados pela Unidade Educacional ou, quando 
o educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas 
por SME e/ou DRE, em local diverso de sua Unidade Educacio-
nal, desde que comprovada a frequência. 

§ 3º As Unidades Educacionais deverão organizar momen-
tos de formação da Equipe de Apoio à Educação dentro do 
horário de trabalho dos envolvidos. 

Art. 11. As horas adicionais da Jornada Especial Integral 
de Formação – JEIF e as horas atividade da Jornada Básica 
do Docente – JBD deverão ser cumpridas de acordo com o 
disposto nos artigos 16 e 17 da Lei nº 14.660, de 2007, e 
destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e 
implementação do Projeto Político-Pedagógico e o alcance do 
desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes, com registro 
em livro próprio. 

Art. 12. As 8 (oito) horas-aula adicionais da Jornada Espe-
cial Integral de Formação-JEIF cumpridas em horário coletivo, 
destinar-se-ão: 

I - 4 (quatro) horas-aula para a formação docente por meio 
do Projeto Especial de Ação – PEA, orientado pelo Coordenador 
Pedagógico; 

II - demais horas: 
a) formação continuada oferecida por SME, conforme 

disposto em legislação específica, em especial, nos termos do 
Programa Aprender e Ensinar no Ensino Fundamental; 

b) planejamento docente a partir de orientações do Coor-
denador Pedagógico e do POA (Professor Orientador de Área), 
quando houver; 

c) análise dos resultados de aprendizagem e desenvolvi-
mento dos estudantes; 

d) atividades de planejamento e organização didática, bem 
como o acompanhamento dos projetos e ações previstas no 
PPP da Unidade Educacional, sob a orientação do Coordenador 
Pedagógico. 

§ 1º Cada Unidade Educacional organizará um PEA e, em 
decorrência, a participação docente se dará em um único PEA. 

§2º As EMEFMs, devido à especificidade, poderão organizar 
mais um PEA específico para o Ensino Médio.

§3º Visando à construção de um coletivo com maior núme-
ro de Professores da Unidade Educacional e à possibilidade de 
um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, de-
verão ser constituídos para cumprimento do horário coletivo da 
Jornada Especial Integral de Formação – JEIF, um agrupamento 
por turno de funcionamento da Unidade Educacional. 

§4º O número de grupos estabelecido no parágrafo anterior 
poderá ser flexibilizado, a fim de viabilizar a participação dos 
docentes nas atividades que compõem o Programa “São Paulo 
Integral”, nos termos da IN SME nº 28, de 2022, e do Programa 
Aprender e Ensinar, nos termos da IN SME nº 42, de 2022, ou 
com justificativa que contribua para melhor organização da 
Unidade Educacional, mediante anuência expressa do Super-
visor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

§5º As unidades educacionais deverão incluir, na bibliogra-
fia do PEA, os documentos produzidos pela equipe da Coorde-
nadoria Pedagógica. 

§6º Nas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs 
com funcionamento em 2 (dois) turnos de 6 (seis) horas serão 
formados até 3 (três) grupos, considerando os turnos de traba-
lho dos professores, e respeitado o horário de funcionamento 
da Unidade Educacional. 

§7º Excepcionalmente, com anuência expressa do Super-
visor Escolar, as Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
- EMEFs que não possuem EJA poderão submeter à Diretoria 

V - as metas estabelecidas pelas Unidades Educacionais, 
Diretorias Regionais de Educação e Coordenadorias da Secre-
taria Municipal de Educação em consonância com a Política 
Educacional da Cidade; 

VI - as metas estabelecidas para cada Unidade de Ensino 
Fundamental e Médio pelo Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Paulistana – IDEP; 

VII - o Currículo da Cidade enquanto política educacional 
de articulação entre a Educação Infantil (CEMEI, CEI, EMEI e 
EMEBS) e o Ensino Fundamental e Médio, e como premissa 
para o planejamento das propostas pedagógicas; 

VIII - a ampliação do número de matrículas em Centros de 
Educação Infantil em regiões com maior demanda e população 
mais vulnerável; 

IX - o fortalecimento das avaliações internas e externas e 
da autoavaliação institucional, de forma a subsidiar o trabalho 
pedagógico; 

X - o acompanhamento pedagógico e as ações de fortale-
cimento das aprendizagens dos estudantes com desempenho 
abaixo do adequado nas avaliações internas e externas; 

XI - a meta de alfabetização até o final do 2º ano do Ensino 
Fundamental; 

XII - a formação permanente aos professores e gestores 
educacionais; 

XIII - o desenvolvimento e realização de programas e ações 
que assegurem o acesso e a permanência dos estudantes na 
educação básica; 

XIV - a educação inclusiva considerando o modo de ser, de 
pensar e de aprender de cada estudante, propiciando desafios 
adequados às suas características e eliminando as barreiras 
para a participação plena e a aprendizagem; 

XV - a equidade reconhecendo as diferenças, desnatura-
lizando as desigualdades e diversificando as práticas pedagó-
gicas; 

XVI - a implementação do Currículo de Libras e o Currículo 
de Língua Portuguesa para Surdos assegurando a Educação 
Bilíngue aos estudantes com surdez, ofertada em: Escolas Mu-
nicipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs, Unidades 
Polo de Educação Bilíngue e nas unidades educacionais de Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação 
de Jovens e Adultos; 

XVII - a oferta do Atendimento Educacional Especializado 
– AEE aos estudantes público-alvo da educação especial que 
dele necessitem; 

XVIII - a execução do Programa de Alimentação Escolar 
por meio do fornecimento de refeições adequadas, de acordo 
com a faixa etária do educando, visando o desenvolvimento 
de práticas saudáveis e sustentáveis de vida, ampliação dos 
saberes, reconhecimento de hábitos culturais e ressignificação 
de práticas alimentares;

XIX - o fortalecimento das aprendizagens e vivências na 
perspectiva da garantia de direitos visando superar as defasa-
gens pedagógicas causadas pela pandemia e a equidade. 

Art. 3º As Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino deverão elaborar seu Projeto Político-Pedagógico ou 
redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora, com 
a participação da comunidade educacional e aprovação do 
Conselho de Escola/CEI/CIEJA/CMCT, a fim de nortear toda a 
sua ação educativa. 

Art. 4º O Projeto Político-Pedagógico deverá considerar os 
princípios e diretrizes pedagógicas da SME, contidas no artigo 
2º desta Instrução Normativa, bem como considerar as especifi-
cidades de cada etapa e modalidade de ensino. 

§ 1º O Projeto Político-Pedagógico é documento norteador 
da ação pedagógica das Unidades Educacionais podendo ser re-
dimensionado quando necessário, com aprovação do Conselho 
de Escola/CEI/CIEJA/CMCT, posterior aprovação do Supervisor 
Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 2º Nas Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fun-
damental ou Ensino Fundamental e Médio, o Projeto Político-
-Pedagógico deverá ser elaborado considerando-se, além dos 
dispositivos constantes do artigo 2º desta Instrução Normativa, 
as seguintes especificidades: 

I - a implementação do Currículo da Cidade; 
II - os resultados da avaliação institucional – avaliação 

da U.E., e os indicativos das dimensões do trabalho educativo 
e da organização escolar que requerem tomadas de decisão 
coletivas na direção da melhoria institucional e garantia da 
aprendizagem de todos os estudantes; 

III - os resultados das avaliações internas realizadas pela 
própria Unidade Educacional e externas, seja no âmbito munici-
pal ou federal, e seus indicativos acerca dos níveis de aprendi-
zagem dos estudantes do Ensino Fundamental, considerando as 
metas estipuladas através do IDEP; 

IV - a garantia dos objetivos de aprendizagem e desenvol-
vimento dos estudantes por ano do Ciclo, observada o disposto 
no Programa Aprender e Ensinar; 

V - a garantia de alfabetização de 100% (cem por cento) 
dos estudantes até o 2º ano do Ciclo de Alfabetização; 

VI - o fortalecimento das aprendizagens dos estudantes e a 
diminuição da reprovação; 

VII - as ações de identificação e combate ao racismo estru-
tural e à xenofobia, consideradas as orientações pedagógicas 
para uma educação antirracista. 

§ 3º Nas Unidades Educacionais de Educação Infantil o Pro-
jeto Político-Pedagógico deverá ser elaborado considerando-se, 
além dos dispositivos constantes do artigo 2º desta Instrução 
Normativa, as seguintes especificidades: 

I - a implementação do Currículo da Cidade; 
II - a Orientação Normativa n° 01/13 - Avaliação na Educa-

ção Infantil: aprimorando os olhares; 
III - a Orientação Normativa nº 01/19, que dispõe sobre os 

registros na educação infantil; 
IV - os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana; 
V - a Instrução Normativa SME nº 42, de 2020, que aprova 

a Orientação Normativa SME nº 01, de 17/07/2020, que dispõe 
sobre a Educação Alimentar e Nutricional para a Educação 
Infantil; 

VI - as ações de identificação e combate ao racismo estru-
tural e à xenofobia, consideradas as orientações pedagógicas 
para uma educação antirracista. 

Art. 5º O objeto de estudo do PEA deve estar articulado às 
metas estabelecidas pela comunidade educacional, expressas 
no Projeto Político-Pedagógico, definindo as ações a serem de-
sencadeadas e as responsabilidades pela sua execução e avalia-
ção, de acordo com o estabelecido em normatização específica. 

Art. 6º A formação continuada ofertada aos profissionais 
dos Centros de Educação Infantil – CEIs Parceiros deverá ser 
organizada pela Equipe Gestora conforme prevê a IN SME nº 
08, de 2022, e os princípios e diretrizes constantes no artigo 2º 
desta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. O período de 4 horas de formação deverá 
ser organizado de forma a assegurar o cumprimento de 2 
(duas) horas no horário coletivo, com o acompanhamento da 
Coordenação Pedagógica, e 2 (duas) horas em horário individu-
al destinado aos registros e documentação pedagógica. 

Art. 7º O Plano de Formação dos Centros de Educação 
Infantil – CEIs Parceiros deverá compor o Projeto Pedagógico, 
e conter:

I - especificações do Projeto: nome, data de início e térmi-
no, número de horas (individuais e coletivas), dias da semana 
e horários; 

II - envolvidos: coordenação pedagógica e docentes; 
III - justificativa e articulação com o Projeto Pedagógico e o 

Currículo da Cidade; 
IV - objetivos; 
V - descrição das fases/etapas: cronograma de execução 

e avaliação; 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
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nº 12, Vila Buenos Aires, São Paulo- SP e autorizada pela pela 
DRE-PE pelas Portarias mencioandas no doc. SEI (059755810), 
com fundamento no artigo 36 da Resolução CME nº 01/18, 
aprovada pela Portaria SME nº 3.581, de 17/04/2018, bem 
como nos artigos 25 e seguintes da Instrução Normativa nº 09 
de 22/04/19, devido a falta de atendimento aos padrões básicos 
de qualidade e a ocorrência de irregularidades no funcionamen-
to da unidade.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 
SEI DESPACHOS: LISTA 1294

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
ENDERECO: RUA BORGES LAGOA, 1230
Processos da unidade SME/DRE-MP/DIAF/PRÉDIOS_E_

EQUI 
São Paulo, 16 de dezembro de 2022.
Processo SEI: 6016.2022/0129625-2 Manutenção predial 1º 

escalão do Decreto nº29.929/91
I - No uso das atribuições a mim delegadas pelo Título 

de Nomeação 35 de 28/02/2019 e tendo em vista a reserva 
orçamentária de nº 80.677 e demais elementos contidos nestes 
autos de processo, AUTORIZO, com fundamento no inciso I 
artigo 24 da Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, a 
contratação da Empresa: MIRIÃ DA SILVA LEÃO SANTOS - ME 
- CNPJ: 07.494.948/0001-90, objetivando a manutenção pre-
dial prevista no 1º Escalão do Decreto Municipal nº 29.929/91 
para o PRÉDIO DRE-MP-SALA ASSESSORIA (ADAPTAÇÃO) e 
3º PAVIMENTO (ELÉTRICA), onerando a Dotação Orçamentá-
ria 16.20.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.0, no valor total 
de R$ 32.321,62 (trinta e dois mil trezentos e vinte e um reais e 
setenta e dois centavos), do orçamento vigente.

II- Fiscal Titular-José Alberto de Souza-RF:811.731.4 e Fiscal 
Suplente-Érika Tatiana Garcia Toledo-RF:707.120.5.

III- Publique-se o item I e II,
IV- Encaminhe-se a Diretoria de Planejamento desta Direto-

ria para as providências cabíveis.
Processos da unidade SME/DRE-PE/DIAF/CV/EI 
I.À vista dos elementos que instruem o presente, em es-

pecial as manifestações dos setores técnicos competentes e 
o parecer jurídico que acolho e adoto como razão de decidir, 
no exercício da competência delegada pela Portaria SME nº 
5.318/2020, AUTORIZO, com fulcro nas disposições da Lei 
Federal nº 13.019/14, Decreto nº 57.575/16 e Portaria SME 
nº 4.548/2017 e alterações posteriores, o aditamento para 
prorrogação de vigência e alteração de capacidade com a 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CLUBE DE MÃES PEQUENO RO-
DRIGO, C.N.P.J. nº 00.846.810/0001-63, que tem por objeto a 
manutenção do CEI MEU LARZINHO, com atendimento a 129 
crianças de 00 a 03 anos, sendo 54 crianças de berçário, pelo 
valor de repasse mensal de R$ 155.058,88 (Cento e cinquenta 
e cinco mil, cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos), 
sendo verba de instalação no valor de R$ 16.451,38, e acrés-
cimo de R$ 5.100,00 para os auxiliares de sala, de acordo com 
os documentos apresentados, a partir de 01/01/2023, segundo 
artigo 9º, § 2º, da Portaria nº 4.548/2017.

II.Acolho as justificativas dos setores competentes com a 
organização da sociedade civil acima indicada, com dispensa 
de chamamento público, considerando se tratar de atividades 
vinculadas a serviços de educação e o prévio credenciamento 
da organização perante SME, de acordo com o permissivo cons-
tante do inciso IV do artigo

30 do Decreto nº 57.575/16.
III.Nos termos do art. 18, VII, da Portaria SME nº 

4.548/2017, fica designado como Gestor da parceria, a servi-
dora Ângela Maria Lorenzo Rodriguez Gomez, RF 539.399.0, 
e como suplente, a servidora Ângela Mahiko Tomanari, RF 
599.492.6.

IV.A documentação exigida pela Portaria 4.548/17 deverá 
estar em vigor no momento da lavratura do termo de adita-
mento.

V. As despesas decorrentes do aditamento ora autorizado 
onerarão a dotação orçamentária nº.16.17.12.365.3010.2828
.335039.00.00, e encontram-se previstas no orçamento para 
2023.

VI.Após, à DIAF - Núcleo de Parcerias e Convênios para 
lavratura do termo de aditamento e publicação do respectivo 
extrato.

VII - PUBLIQUE-SE
São Paulo, 16 de dezembro de 2022
DESPACHO
I. À vista dos elementos que instruem o presente, em 

especial as manifestações dos setores técnicos competentes 
que acolho e adoto como razão de decidir, no exercício da com-
petência delegada pela Portaria SME nº. 5.318/20, AUTORIZO, 
com fulcro nas disposições da Lei Federal nº 13.019/14, Decreto 
nº 57.575/16 e Portaria SME nº 4.548/2017 e de acordo com o 
edital de chamamento SME nº 05/2022, de 10/11/2022 a CE-
LEBRAÇÃO do Termo de Colaboração com o INSTITUTO NOVO 
TEMPO MUNDIAL - CNPJ nº 11.757.645/0001-90, que tem por 
objeto o atendimento às crianças matriculadas nos Centros de 
Educação Infantil - CEIs , da Rede Municipal de Ensino, no CEI 
WENCESLAU GUIMARÃES - RPI, durante o período de férias de 
Janeiro (09/01/2022 à 27/01/2022) e recesso escolar de Julho 
(10/07/2022 à 21/07/2022)

II. Para o período de Férias de Janeiro/2022 o atendimen-
to se dará a 256 crianças na faixa etária de 00 a 03 anos, 
sendo 170 de berçário, pelo valor de repasse estimado de R$ 
57.917,20, referente ao índice de frequência de 33% do ano 
anterior, de acordo com a minuta do Termo de Colaboração e 
o Plano de Trabalho apresentado pela organização e que faz 
parte integrante do termo.

III. Nos termos do disposto 5º da Instrução Normativa nº 
21 de 13/11/2018 , fica designado como Gestor da parceria, 
o(a) servidor(a) Angela Maria Lorenzo Rodriguez Gomes, RF: 
539.399.0.v3 , e como suplente, o(a) servidor(a) , Angela Mahi-
ko Tomanari RF: 599.492.6v2.

IV. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será aquela 
designada pela Portaria DRE-PE nº 413/2022 de 15/12/2022.

V. As despesas decorrentes da celebração ora autorizada 
pela dotação orçamentária n º 16.10.12.365.3010.2828.33.5
0.39.00.00

VI. Como Condição para assinatura do termo de cola-
boração, a organização deverá apresentar as certidões que 
encontrarem-se vencidas.

São Paulo, 16 de DEZEMBRO de 2022.
DESPACHO
I. À vista dos elementos que instruem o presente, em 

especial as manifestações dos setores técnicos competentes 
que acolho e adoto como razão de decidir, no exercício da 
competência delegada pela Portaria SME nº. 5.318/20, AUTO-
RIZO, com fulcro nas disposições da Lei Federal nº 13.019/14, 
Decreto nº 57.575/16 e Portaria SME nº 4.548/2017 e de acordo 
com o edital de chamamento SME nº 05/2022, de 10/11/2022 
a CELEBRAÇÃO do Termo de Colaboração com o INSTITUTO 
JOSÉ MARQUES FILHO - CNPJ nº 29.066.302/0001-44, que 
tem por objeto o atendimento às crianças matriculadas nos 
Centros de Educação Infantil - CEIs , da Rede Municipal de 
Ensino, no CEI VERA CRUZ - RPI, durante o período de férias de 
Janeiro (09/01/2022 à 27/01/2022) e recesso escolar de Julho 
(10/07/2022 à 21/07/2022)

II. Para o período de Férias de Janeiro/2022 o atendimen-
to se dará a 190 crianças na faixa etária de 00 a 03 anos, 
sendo 123 de berçário, pelo valor de repasse estimado de R$ 
44.194,80, referente ao índice de frequência de 33% do ano 
anterior, de acordo com a minuta do Termo de Colaboração e 
o Plano de Trabalho apresentado pela organização e que faz 
parte integrante do termo.

III. Nos termos do disposto 5º da Instrução Normativa nº 
21 de 13/11/2018 , fica designado como Gestor da parceria, 
o(a) servidor(a) Angela Maria Lorenzo Rodriguez Gomes, RF: 

I - Às Unidades Educacionais: 
a) elaborar ou redimensionar o seu Projeto Político-Peda-

gógico e encaminhá-lo, até 30/04/23 para a respectiva Diretoria 
Regional de Educação para aprovação;

b) encaminhar, até 17/03/23, o Projeto Especial de Ação - 
PEA à respectiva Diretoria Regional de Educação, para análise 
e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação; 

c) garantir horários de atendimento ininterrupto ao público 
em todos os turnos de funcionamento; 

d) definir seu horário de funcionamento para o ano subse-
quente e torná-lo público até o dia 20/01/23 após aprovação 
pelo Conselho de Escola/CEI/CIEJA/CMCT e ouvido o Supervisor 
Escolar; 

e) organizar os horários dos Agentes Escolares/Agentes de 
Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação – Área: Inspeção Es-
colar, que podem ser estabelecidos antes ou após o horário de 
funcionamento da Unidade Educacional, desde que justificada a 
necessidade e com ciência do Supervisor Escolar; 

f) proceder à análise das informações do Sistema de Gestão 
Pedagógica – SGP e do Sistema Educacional de Registro da 
Aprendizagem – SERAP, e elaborar o registro individualizado 
do estudante objetivando a continuidade dos estudos, sem 
suspensão de aulas, no caso das unidades de Ensino Funda-
mental, de acordo com as datas especificadas no Calendário de 
Atividades - 2023; 

g) Encaminhar o Registro de Percurso Pedagógico para a 
Unidade Educacional de destino da criança, juntamente com 
os Relatórios de Acompanhamento da Aprendizagem de anos 
anteriores ou arquivado quando o bebê ou criança permanecer 
na mesma Unidade, até o final de Janeiro/2023. 

h) organizar os horários dos Profissionais de Educação que 
compõem a Equipe Gestora de modo a garantir o atendimento 
administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamen-
to da Unidade Educacional; 

i) assegurar a presença do Diretor de Escola/Coordenador 
Geral ou do Assistente de Diretor/Assistente de Coordenação 
Geral, no início do primeiro e final do último turno das Unida-
des Educacionais; 

j) encaminhar, até 17/03/23, o horário da Equipe Gestora à 
respectiva DRE, para análise e aprovação do Supervisor Escolar 
e homologação do Diretor Regional de Educação; 

II - Às Equipes Gestoras das Unidades Educacionais e dos 
CEUs, com apoio das Diretorias Regionais de Educação: 

a) propor os horários da Equipe Gestora e fixar os da 
Equipe de Apoio à Educação, consideradas as necessidades de 
serviço, ouvidos os envolvidos, observadas as seguintes regras: 

1. início e término da jornada diária fixados em horas 
exatas e meias horas; 

2. intervalo obrigatório, para refeição no cumprimento da 
carga horária de 8 (oito) horas diárias, sendo este intervalo de: 

2.1. no mínimo, 30 (trinta) minutos quando cumprido no 
interior da Unidade Educacional; 

2.2. no mínimo, 1 (uma) e, no máximo 2 (duas) horas quan-
do cumprido em local externo. 

b) otimizar os recursos físicos, humanos e materiais, crian-
do as condições necessárias para a realização da ação pedagó-
gica da Unidade Educacional; 

c) promover e acompanhar as ações planejadas e desen-
volvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus im-
pactos nos resultados de aproveitamento, na permanência dos 
estudantes e na melhoria das condições de trabalho docente; 

d) participar das reuniões de formação e orientações ofe-
recidas pelas Diretorias Regionais de Educação, quando con-
vocadas; 

e) dar ciência e orientar os servidores, no início de cada 
ano, sobre suas responsabilidades, conforme legislação em 
vigor; 

f) assegurar a plena utilização dos recursos financeiros das 
Unidades Educacionais e deles prestar contas, observados os 
prazos estipulados e respeitada a legislação em vigor. 

g) validar os registros de planejamento, avaliação, frequ-
ência, retenção, atividades de compensação de ausências e 
recuperação no SGP. 

III - Às Diretorias Regionais de Educação – DREs: 
a) orientar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico, 

acompanhar a sua execução e avaliação, assegurando o fiel 
cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Instrução 
Normativa, por meio do Supervisor Escolar; 

b) aprovar e homologar os Projetos Político-Pedagógicos 
das Unidades Educacionais a elas vinculadas; 

c) aprovar os Projetos Especiais de Ação – PEAs propostos 
pelas Unidades Educacionais, mediante análise do Supervisor 
Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, consi-
derando a implementação do Currículo da Cidade; 

d) homologar os horários de trabalho dos Profissionais 
de Educação que compõem a Equipe Gestora das Unidades 
Educacionais e dos CEUs, mediante prévia análise e aprovação 
do Supervisor Escolar; 

e) favorecer a implementação da jornada ampliada para, 
no mínimo, 06(seis) horas diárias aos estudantes, com ativida-
des integrantes dos projetos e programas da Secretaria Munici-
pal de Educação, desenvolvidas pelas Unidades Educacionais, 
em especial, na articulação com os Centros Educacionais Unifi-
cados – CEUs e demais equipamentos culturais e esportivos dis-
poníveis na cidade, por meio do Diretor Regional de Educação; 

f) favorecer a implementação da Educação Integral em 
tempo integral com a expansão do tempo de permanência dos 
estudantes para, no mínimo, 07 (sete) horas diárias de acordo 
com o disposto do art. 39 desta Instrução Normativa; 

g) aprovar os Projetos do Programa “São Paulo Integral” e 
demais Programas de ampliação de jornada em vigor; 

h) promover a formação e orientar as equipes gestoras 
quanto às diretrizes educacionais da SME e do Currículo da 
Cidade, acompanhando os registros e os resultados das avalia-
ções da aprendizagem, tanto internas quanto externas, da ava-
liação institucional, por meio da ação supervisora e das equipes 
das Divisões Pedagógicas; 

i) validar e acompanhar os registros de planejamento, 
avaliação, frequência, retenção, atividades de compensação de 
ausências e recuperação no SGP, por meio da Supervisão Esco-
lar em articulação com a Diretoria Pedagógica – DIPED; 

j) realizar, anualmente, devolutivas sobre os Indicadores 
de Qualidade da Educação Infantil Paulistana e as avaliações 
externas às U.E. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 46. O Diretor de Escola, o Coordenador Geral do CIEJA 

ou o Gestor do CEU deverá dar ciência expressa do contido na 
presente Instrução Normativa a todos os integrantes da respec-
tiva Unidade Educacional. 

Art. 47. Os Diretores Regionais de Educação decidirão os 
casos omissos ou excepcionais, consultada, se necessário, a 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 48. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/23, re-
vogando-se, então, a Instrução Normativa SME nº 54, de 2022. 

 DESPACHO DO SECRETÁRIO

SME
6016.2017/0017833-8 - Assunto: Instauração de processo 

administrativo. Ciranda Infantil Núcleo Educacional, CNPJ.: 
01.022.289./0001-02. Escola particular autorizada. Processo 
SEI 6016.2017/0017833-8 - Diante dos elementos de convicção 
constantes do presente, em especial o relatório da diligência 
(071353851) que acolho e adoto como razão de decidir, no uso 
da competência fixada pelo art. 11, inciso IV da Lei federal nº 
9.394/96, DETERMINO a instauração de SINDICÂNCIA em face 
de Ciranda Infantil Núcleo Educacional, inscrita no CNPJ sob 
o n° 01.022.289./0001-02, sediada na Rua Rua Congoinhas, 

do CEU, homologado pelo Diretor Regional de Educação, desde 
que, atendida a demanda da comunidade. 

§ 8º Os Telecentros terão o horário de funcionamento de, 
no mínimo, 9 (nove) horas por dia, de segunda a sexta-feira, 
admitindo-se seu funcionamento também aos sábados e do-
mingos, conforme disposto na Portaria Conjunta SME/SMIT nº 
13, de 2019. 

§ 9º As piscinas funcionarão de segunda a sexta-feira por 
12 (doze) horas diárias, aos finais de semana por 10h e aos 
feriados, pontos facultativos e dias definidos como de suspen-
são das atividades das unidades educacionais por 8h, sendo 
necessária a interdição de um dia semanal para limpeza e 
cuidados de manutenção, a fim de garantir a qualidade da água 
e do equipamento.

§ 10 Em caso de redução do Quadro de Analistas nas Bi-
bliotecas dos CEUs, incluindo período de férias dos servidores, 
caberá ao Conselho Gestor do CEU redimensionar o horário 
de funcionamento da Biblioteca durante os dias da semana, 
mediante aprovação do Supervisor Escolar e homologação do 
Diretor Regional de Educação. 

Art. 41. Os servidores que compõem as equipes de Gestão, 
a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação Educacional e Cultural 
e Núcleo de Esportes, Lazer e Recreação terão seus horários 
fixados pelos Gestores, aprovados pelo Conselho Gestor e pelo 
Supervisor Escolar e homologados pelo Diretor Regional de 
Educação, observadas as diretrizes da SME, ficando assegurado: 

I - atendimento ininterrupto, no horário de funcionamento 
e ouvidos os interessados; 

II - um servidor da equipe de Gestão no início e no final de 
seu funcionamento; 

III - carga horária semanal distribuída em todos os dias da 
semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) semanal(ais); 

IV - início e término da jornada diária fixados em horas 
exatas e meias horas; 

V - intervalo obrigatório para refeições, no cumprimento de 
carga horária de 8 (oito) horas de trabalho; 

a) de trinta minutos, quando cumprido no interior do CEU; 
b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, 

quando cumprido em local externo. 
§ 1º O horário de início ou término da jornada diária do 

Analista em Informações, Cultura e Desporto – Educação Física, 
que optar por realizar 15 (quinze) minutos de intervalo, poderá 
ser fixado de forma diversa da estabelecida no inciso IV deste 
artigo. 

§ 2º Os intervalos mencionados no § 1º e inciso V deste 
artigo não serão computados na jornada de trabalho. 

Art. 42. A jornada de trabalho dos Analistas em Informa-
ções, Cultura e Desporto: Biblioteca será de 40 (quarenta) horas 
semanais, assegurado o cumprimento de jornada diária de 8 
(oito) horas por dia, organizadas de forma a garantir a presença 
de, no mínimo, 1 (um) analista, durante todo o período de fun-
cionamento da Biblioteca. 

Art. 43. A jornada de trabalho dos Analistas em Informa-
ções, Cultura e Desporto – Educação Física será cumprida na 
seguinte conformidade: 

I - Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 
a) distribuída em 5 (cinco) dias da semana, assegurando o 

cumprimento da jornada diária de 4 (quatro) horas, sendo, no 
mínimo, 3 (três) atividades com turma por dia; 

b) 1 (uma) hora semanal destinada a reunião com a Co-
ordenação de Núcleo para planejamento/ formação/ avaliação 
garantida, preferencialmente, a totalidade dos analistas; 

c) 1 (uma) hora semanal para planejamento individual. 
II - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 
a) distribuídas em 5 (cinco) dias da semana, assegurando 

o cumprimento da jornada diária de 8 (oito) horas, sendo, no 
mínimo, 6 (seis) atividades com turma por dia; 

b) 2 (duas) horas semanais de planejamento/ formação/
avaliação com reunião com a Coordenação do Núcleo, garanti-
da, preferencialmente, a totalidade dos especialistas; 

c) 2 (duas) horas semanais para planejamento individual. 
§ 1º Propostas diferenciadas das contidas neste artigo po-

derão ser apresentadas para análise e aprovação do Supervisor 
Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 2º O descanso semanal remunerado dos profissionais 
referidos no caput deste artigo, deverá ser previsto de forma 
a não acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades 
dos CEUs. 

§ 3º Para o desenvolvimento das atividades, as turmas 
deverão ser planejadas e definidas na conformidade do previsto 
nos arts. 9º e 14 da Portaria SME nº 3.844, de 2016. 

Art. 44. Os horários de distribuição das refeições nas Uni-
dades Educacionais deverão observar as seguintes recomen-
dações: 

§ 1º Atendimento 4 (quatro) horas: 
a) matutino: oferecer lanche quando decorrido meio turno 
b) intermediário: oferecer refeição quando decorrido meio 

turno 
c) vespertino: oferecer lanche no início do turno 
d) noturno: oferecer refeição no início do turno 
§ 2º Atendimento 5/6 (cinco ou seis) horas: 
a) matutino, oferecer: 
a.1. Lanche: no início do turno (entre 7h e 8h) ou preferen-

cialmente, no meio do turno; 
a.2. Refeição: a partir das 11h (preferencialmente mais tar-

de), respeitando o intervalo mínimo de 2 a 3 horas do horário 
do lanche. 

b) vespertino, oferecer: 
b.1. Refeição: no início do período, finalizando a distribui-

ção até às 14h30; 
b.2. Lanche: após intervalo de 2 a 3 horas (a partir das 16h) 

ou quando decorrido meio turno e refeição após intervalo de 
2 a 3 horas. 

c) noturno: refeição no início do turno. 
b.1. Refeição: no final do período ou no início do período, 

finalizando a distribuição até às 14h00;
b.2. Lanche: no início do período ou após intervalo de 2 a 3 

horas da refeição servida no início do período
§ 3º Atendimento educação integral (sete a dez horas): 
a) matutino, oferecer: 
a.1. Lanche: entre 08h e 09h; 
a.2. Refeição: entre 11h e 12h; 
a.3. Lanche: entre 14h30 e 15h. 
b) vespertino, oferecer: 
b.1. Refeição: entre 11h e 12h; 
b.2. Lanche: entre 14h e 15h; 
b.3. Lanche ou Refeição: entre 17h30 e 19h. 
§ 4º Atendimento CEIs (sete a dez horas) horas: 
a) desjejum: oferecer na primeira hora após início do pe-

ríodo; 
b) colação: oferecer após intervalo de 2h horas do desje-

jum; 
c) almoço: oferecer após intervalo de 2h30 horas da co-

lação; 
d) lanche: oferecer após intervalo de 2h a 3h do almoço; 
e) refeição da tarde: oferecer após intervalo de 2h30 horas 

do lanche; 
§ 5º Atendimento CIEJA: 
a) matutino: oferecer alimentação quando decorrido meio 

turno; 
b) vespertino: oferecer alimentação quando decorrido meio 

turno; 
c) noturno: oferecer alimentação no início de cada turno. 
Parágrafo único. Os horários referidos nos § 1º, 2º, 3º, 4º e 

5º deste artigo poderão ser flexibilizados mediante justificativa 
fundamentada da Unidade Educacional, após discussão com o 
Conselho de Escola/CEI e anuência do Supervisor Escolar. 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 45. Caberá: 

I - ministrar aulas na ausência dos regentes de agrupamen-
tos, classes, aulas, previamente planejadas com a orientação do 
Coordenador Pedagógico e considerando o Currículo da Cidade; 

II - atuar pedagogicamente junto aos professores em re-
gência de classes/aulas, especialmente nas atividades de recu-
peração contínua; 

III - participar de todas as atividades pedagógico-educacio-
nais que envolvam os regentes de agrupamento/classes/aulas e/
ou estudantes, dentro do seu turno/horário de trabalho. 

Parágrafo único. As atividades realizadas na conformidade 
dos incisos anteriores serão planejadas pelas equipes gestora 
e docente, e registradas no Projeto Político-Pedagógico da 
Unidade Educacional. 

Art. 33. A organização dos agrupamentos/turmas/classes 
nas Unidades Educacionais deverá ser realizada dentro dos 
princípios estabelecidos na presente Instrução Normativa, de 
forma a atender as especificidades dos estudantes com defici-
ência, Transtornos Globais de Desenvolvimento - TGD ou altas 
habilidades ou superdotação, considerando a idade cronológica 
e/ou outros critérios definidos em conjunto, pelos educadores 
da UE, supervisão escolar e profissionais responsáveis pelo AEE, 
ouvidos, se necessário, a família, outros profissionais envolvidos 
e, sempre que possível, o próprio estudante. 

Parágrafo único. Cada Unidade Educacional deverá incluir 
no seu Projeto Político-Pedagógico as formas de atendimento 
aos estudantes referidos neste artigo. 

Art. 34. Em todas as etapas da Educação Básica poderão 
ser adotados modelos de organização diferenciados do esta-
belecido nesta Instrução Normativa, desde que, com a ciência 
da Secretaria Municipal de Educação e a devida aprovação do 
Conselho Municipal de Educação. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA 
Art. 35. Nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental 

e Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos que 
mantêm a modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, o 
currículo organizar-se-á em Etapas, na periodicidade semestral, 
conforme segue: 

I - Etapa de Alfabetização - Duração de dois semestres; 
II - Etapa Básica - Duração de dois semestres; 
III - Etapa Complementar - Duração de dois semestres; 
IV - Etapa Final - Duração de dois semestres. 
§ 1º No período noturno do Ensino Fundamental, inclusive 

a EJA, as atividades de Sala de Leitura e de Educação Digital 
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, acom-
panhados do Professor regente da classe. 

§ 2º Na ausência do Professor para ministrar as atividades/
aulas referidas no parágrafo anterior, no período noturno, o 
Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

Art. 36. As Unidades Educacionais que mantêm a Educação 
de Jovens e Adultos – EJA, deverão organizar o curso no horário 
noturno assegurando 05 (cinco) horas-aula diárias, de 45 (qua-
renta e cinco) minutos cada e intervalo de 15 (quinze) minutos 
para estudantes e professores. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste 
artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-Modular e dos 
CIEJAs e CMCTs que se organizarão segundo normatização 
própria. 

Art. 37. Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação 
Física serão ministradas fora do horário de aulas regulares, pelo 
Professor especialista e observado o disposto na Lei Federal nº 
10.793, de 2003. 

Art. 38. Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e 
Adultos - CIEJAs, o atendimento realizar-se-á em encontros pre-
senciais e atividades extraclasse, com caráter de efetivo traba-
lho escolar, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 1º Para o desenvolvimento das atividades curriculares e 
elaboração do Projeto Político-Pedagógico deverão ser observa-
dos os princípios e diretrizes pedagógicas da SME, contidas no 
artigo 2º desta Instrução Normativa. 

§ 2º O atendimento aos estudantes dar-se-á na seguinte 
conformidade: 

a) 1º turno: das 07h30 às 09h45 e das 10h às 12h15; 
b) 2º turno: das 12h30 às 14h45 e das 15h às 17h15; 
c) 3º turno: das 17h30 às 19h45 e das 20h às 22h15. 
EDUCAÇÃO INTEGRAL 
Art. 39. Atendida a demanda e havendo possibilidade de 

espaços para o desenvolvimento de projeto em tempo integral, 
as Unidades Educacionais poderão organizar-se com formação 
de turmas que permanecerão em atividades pelo período de, no 
mínimo, 7 (sete) horas não excedendo a 10 (dez) horas diárias. 

§ 1º O currículo da educação integral, em tempo integral, 
será concebido como um projeto educativo, de caráter optativo 
e integrará o Programa “São Paulo Integral”, e demais Progra-
mas de ampliação de jornada em vigor. 

§ 2º A Educação Integral deverá organizar-se segundo os 
critérios definidos na Instrução Normativa SME nº 28, de 2022. 

§ 3º O atendimento aos estudantes dar-se-á na seguinte 
conformidade: 

a) 1º turno: das 07h às 14h; 
b) 2º turno: das 11h30 às 18h30 ou das 12h às 19h. 
§ 4º O horário de intervalo dos estudantes será de 1 (uma) 

hora diária, distribuída na sua jornada, conforme Portaria 
específica. 

§ 5º As unidades de Educação Integral deverão organizar 
os horários de lanche e refeição observadas as orientações 
e normas estabelecidas pela Coordenadoria de Alimentação 
Escolar – CODAE e o intervalo mínimo de 2 (duas) a 3 (três) 
horas entre eles, de acordo com o disposto no art. 44 desta 
Instrução Normativa. 

CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 
Art. 40. A organização dos Centros Educacionais Unificados 

– CEUs observará os dispositivos contidos no Regimento Padrão 
do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e 
deverá contemplar no seu Projeto Político Educacional Anual as 
diferentes formas de acesso e de participação da comunidade 
local aos espaços e serviços de educação, cultura, esporte, 
lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura orga-
nizacional. 

§ 1º Os Centros Educacionais Unificados – CEUs funciona-
rão ininterruptamente na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 07h às 22h; 
b) aos sábados e domingos: das 08h às 20h; 
c) nos feriados, pontos facultativos e dias definidos como 

de suspensão das atividades das unidades educacionais: das 
08h às 18h. 

§ 2º Os CEUs que mantêm a EJA, ETEC e/ou cursos ofer-
tados nos Polos UniCEU cujas Instituições de Ensino Superior 
– IES parceiras ofertam cursos até às 23h, o atendimento 
estender-se-á até 23h. 

§ 3º Os CEIs dos CEUs atenderão as crianças em período 
integral de 10 (dez) horas, respeitado o período compreendido 
entre 07h e 19h sendo que o início e o término dos turnos 
serão indicados pelo Conselho Gestor do CEU e aprovados pela 
respectiva DRE. 

§ 4º Nas EMEIs e EMEFs dos CEUs, o atendimento iniciar-
-se-á às 07h. 

§ 5º O funcionamento estará suspenso nos dias 1º de 
janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro, além de outros dias deter-
minados pela Secretaria Municipal de Educação, destinados à 
desratização, dedetização, desinsetização e/ou limpeza da caixa 
d’água dos equipamentos. 

§ 6º O horário de funcionamento das Bibliotecas do CEU 
será assim organizado: 

a) de segunda-feira a sexta-feira das 8h às 21h; 
b) sábados, domingos, pontos facultativos e feriados das 

8h às 17h. 
§ 7º Para a organização do acervo e catalogação dos itens 

das Bibliotecas do CEU estarão fechadas aos domingos ou 
segundas-feiras, conforme estabelecido pelo Conselho Gestor 
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